
 
 

 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.724 - DF (2016/0190221-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
IMPETRANTE : ANGELA LOBO CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADOS : THATYANNA MYCHELLE GOMES DE CARVALHO  - DF020379 
   MARIA MANUELLA JEHA TERROSO  - DF036650 
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO 
APOSENTADO. TRANSPOSIÇÃO E APOSTILAMENTO PARA A 
CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. LEI 9.028/1995. 
PRELIMINARES PROCESSUAIS REJEITADAS. APOSENTADORIA 
ANTERIOR À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 485/1994, CONVERTIDA 
NA LEI 9.028/1995. INEXISTÊNCIA DE OBSTÁCULO PARA O EXAME DO 
REQUERIMENTO DE TRANSPOSIÇÃO. PRINCÍPIO DA PARIDADE 
ENTRE ATIVOS E INATIVOS. ARTIGOS 40, § 4º, DA CF/88 (REDAÇÃO 
ORIGINAL) E 189 DA LEI N. 8.112/1990.  ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
NO ÂMBITO DA 1ª SEÇÃO DO STJ. SEGURANÇA PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.
1. Busca a impetrante a concessão da segurança para cassar a decisão 
administrativa que indeferiu o seu pedido de transposição para o cargo de Assistente 
Jurídico da Advocacia-Geral da União, com o consequente apostilamento no Cargo 
de Advogado da União no respectivo título de inatividade, a teor do que preceitua os 
arts. 19 e 19-A da Lei 9.028/1995, ao fundamento de que tal direito estaria 
assegurado apenas àqueles servidores que se encontravam na ativa em 30/04/1994, 
data da publicação da Medida Provisória 485, não alcançando aqueles servidores que 
já estavam aposentado.
2. É firme o entendimento no âmbito dessa Corte Superior no sentido de que o direito 
à transposição dos Assistentes Jurídicos para a carreira da Advocacia-Geral da 
União, alcança inclusive aqueles servidores que já se encontravam na inatividade 
quando publicada a Medida Provisória 485, de 30/4/94, posteriormente convertida na 
Lei 9.028/1995, a par da isonomia consagrada na redação original do art. 40, § 4°, da 
Constituição Federal, vigente à época, bem como do art. 189 da Lei 8.112/1990, 
garantindo tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes quaisquer benefícios ou 
vantagens concedidos aos servidores da ativa, incluindo aqueles decorrentes de 
transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria. 
Precedentes do STJ e do STF.
3. Não cabe ao Poder Judiciário substituir o Advogado-Geral da União e determinar 
a transposição da impetrante para a carreira de Assistente Jurídico da 
Advocacia-Geral da União, com o consequente apostilamento, porquanto tal agir 
estaria invadindo a esfera de competência do Poder Executivo, especialmente 
quando a Lei 9.028/1995 e as Instruções Normativas 06/1999 e 07/1999, dispõem 
expressamente que a transposição será formalizada por ato administrativo do 
Advogado-Geral da União, de modo que, rechaçado o óbice que motivou o 
indeferimento administrativo do pleito de transposição e apostilamento, deve a 
autoridade impetrada examinar os requisitos contidos nos artigos 19 e 19-A, da Lei 
9.028/1995 e instruções normativas pertinentes para eventual concessão ou não do 
pedido formulado pela impetrante. 
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4. Segurança parcialmente concedida.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, concedeu parcialmente a segurança, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Brasília (DF), 14 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.724 - DF (2016/0190221-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
IMPETRANTE : ANGELA LOBO CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADOS : THATYANNA MYCHELLE GOMES DE CARVALHO 
   MARIA MANUELLA JEHA TERROSO 
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Mandado de Segurança Individual, sem pedido de liminar, impetrado por 

ANGELA LOBO CARVALHO DA SILVA contra suposto ato abusivo e ilegal da lavra do 

EXMO. SENHOR ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, consubstanciado no Despacho de 11 

de maio de 2016, que teria indeferido o pedido de transposição da impetrante do cargo de 

Assistente Jurídico do Quadro de Pessoal do Ministério da Educação para o de Assistente 

Jurídico do Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da União, com o consequente apostilamento 

da denominação de Advogado da União no título de inatividade, na forma dos arts. 19 e 19-A da 

Lei 9.028/1995 c/c art. 5° a Medida Provisória 71/2002, ao fundamento de que a transposição 

alcançaria somente os servidores ativos na data da publicação da Medida Provisória 485/1994, ou 

seja, somente os titulares de cargos, conceito que não se aplicaria aos inativos, posto que eles não 

seriam mais titulares de cargo após a aposentação.

Narra a impetrante que: a) é servidora pública federal aposentada em 28/09/1993, no 

cargo de Assistente Jurídico, Categoria Especial, do Quadro de Pessoal do Ministério da 

Educação; b) que ingressou com requerimento administrativo postulando a sua transposição para 

a carreira de Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da União, e consequente apostilamento da 

denominação de Advogado da União no respectivo título de inatividade, na forma do art. 2°, § 5° 

da Lei Complementar 73/1993, do art. 19 da Lei 9.028/1995, das Medidas Provisórias 

2.048-26/2000 e 71/2002 e do art. 40 da Constituição Federal, tombado sob o n° 

00400.000527/2016-05, o qual foi indeferido, nos moldes do ato apontado como coator, 

fundado no Parecer n° 164/2016/DAJI/SGSC/AGU.

Sustenta, em síntese, a ilegalidade do ato apontado como coator, porquanto, ao negar o 

direito à transposição àqueles Assistentes Jurídicos que se encontravam na inatividade antes 

edição da Medida Provisória 485, de 29/04/1994, posteriormente convertida na Lei 9.028, de 

12/04/1995, violou o disposto no art. 5° da Medida Provisória 71, de 03/10/2002, que determinou a 
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aplicação dos arts. 19 e 19-A da Lei 9.028/1995 aos inativos, equiparando, para fins de 

transposição e apostilamento, os assistentes jurídicos ativos e inativos, bem como o disposto no 

art. 40, § 8°, da Constituição Federal, com redação dada pelas Emendas Constitucionais n°s 

20/1998 e 41/2003, que trata da paridade entre ativos e inativos, de forma que eventuais 

vantagens deferidas aos servidores da ativa devem também ser concedidas aos inativos, e o art. 

189, parágrafo único, da Lei 8.112/1990, que estende aos inativos quaisquer benefícios ou 

vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, de modo que "se os 

Assistentes Jurídicos aposentados antes de 30.04.1994, como a Impetrante, gozam de 

paridade com os servidores na ativa, o Impetrado não pode negar-lhes o direito à 

transposição, tal qual disciplinada nos artigos 19 e 19-A da Lei n.º 9.028/95. A partir do 

momento em que um cargo desaparece ou se torna vago nos termos do artigo 33, VII da 

Lei n.º 8.112/90, a Administração Pública tem a obrigação constitucional de abrigar tanto 

os servidores em atividade como os inativos. Se os Assistentes Jurídicos em atividade se 

tornaram membros da Advocacia- Geral da União, não existe razão jurídica para que os 

colegas aposentados e pensionistas permaneçam fora da AGU, atrelados aos diversos 

órgãos da Administração direta".

Pugna, por fim, pela CONCESSÃO da segurança, "para determinar a autoridade 

Impetrada que proceda ao exame do pleito formulado pela Impetrante, à luz dos requisitos 

contidos nos artigos 19 e 19A da Lei n.º 9.028/1995 e instruções normativas pertinentes, 

afastado o óbice que motivou o indeferimento do seu pedido administrativo de transposição 

da carreira de Assistente Jurídico para a carreira de Assistente Jurídico da 

Advocacia-Geral da União, com o conseqüente apostilamento da denominação de 

Advogada da União no título de inatividade respectivo - qual seja o fato de ter se 

aposentado antes da MP 485, de 29 de abril de 1994, posteriormente transformada na Lei 

n.º 9.028/95 -, com a transferência da folha de pagamento para a Advocacia-Geral da 

União" (e-STJ, fl. 20).

Autoridade apontada como coatora apresentou informações às fls. 52/68-e, alegando, 

preliminarmente: (i) falta de interesse de agir, pois, a partir da edição da Medida Provisória 

305/2006, convertida na Lei 11.358/2006, tanto os Advogados da União em atividade, com os 

ex-Assistentes Jurídicos aposentados antes de 30/4/1994, percebem suas remunerações e 

proventos sob a modalidade de subsídio, em parcela única, com valores exatamente iguais, de 

Documento: 1537789 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2016 Página  4 de 4



 
 

 
forma que não haverá nenhuma consequência financeira para a impetrante no caso da concessão 

da ordem; (ii) inadequação da via eleita, "porquanto depende de análise detida de tema 

complexo e controverso, incompatível com os limites estreitos do mandado de segurança, 

principalmente porque dependeria da análise detida de matéria atinente a todo o histórico 

de sua vida funcional" (e-STJ, fl. 57) e a necessidade de dilação probatória.

No mérito, pugna pela DENEGAÇÃO da segurança ao fundamento de que: a) a Lei 

9.028/1995 assegurou a transposição para as carreiras da Advocacia-Geral da União apenas 

para os titulares de cargos de Assistente Jurídico ou equivalente da Administração Direta à 

época da publicação das Medidas Provisória 485/1994 e 1.798/1999, respectivamente, de 

30/4/1994 e 14/01/1999, não alcançando, assim, os servidores aposentados antes da vigência das 

referidas normas, visto que os cargos por eles anteriormente ocupados ficaram vagos com as 

respectivas aposentadorias e, nessa situação - vagos - foram transpostos para a correspondente 

carreira da AGU; b) a regra inserida na Constituição Federal pela Emenda Constitucional n° 

20/1998, aplicável aos aposentados antes de 31/12/2003, não tem o condão de autorizar a 

transposição/enquadramento de servidor aposentado antes da edição da Lei que alterou o Plano 

de Classificação de Cargos e Salários a que estava vinculado, posto que "o dispositivo 

constitucional não pretende alterar situação funcional já definitivamente consolidada, mas 

apenas garantir a revisão das aposentadorias e pensões, de modo que se estenda aos 

aposentados e pensionistas os efeitos decorrentes de nova regra que, ainda que de forma 

reflexa, implicar a mudança de vencimentos" (e-STJ, fl. 63); c) a impossibilidade de 

apostilamento da denominação Advogado da União no ato jurídico administrativo perfeito do título 

de inatividade, porquanto "sendo o 'apostilamento' um 'ato administrativo unilateral de 

assentamento, mediante o qual a Administração anota fatos e atos de interesse do Estado e 

do particular' e considerando-se que a impetrante foi aposentada muito antes da data 

prevista na normatização da matéria, não foi alcançada, portanto, pela transposição de 

que tratam os arts. 19 e 19-A da Lei n° 9.028/1995, inexistindo fundamentação legal para 

o atendimento do ora pleiteado" (e-STJ, fl. 65).

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (e-STJ, fls. 73/76), 

nos termos da seguinte ementa:

MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. ASSISTENTE 
JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL DIRETA, APOSENTADA. 
IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO QUE 
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INDEFERIU O PEDIDO DE TRANSPOSIÇÃO PARA O CARGO DE 
ASSISTENTE JURÍDICO DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, E O 
POSTERIOR APOSTILAMENTO DA DENOMINAÇÃO DE ADVOGADO DA 
UNIÃO NO TÍTULO DE INATIVIDADE. TRANSPOSIÇÃO E 
APOSTILAMENTO PRETENDIDOS QUE TÊM AMPARO NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NA LEI 8.112/1990 E NA LEI 9.028/1995. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO EXISTENTE. PRECEDENTE DO STJ. ORDEM 
QUE DEVE SER CONCEDIDA.

É, em síntese, o relatório. 
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.724 - DF (2016/0190221-0)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. TRANSPOSIÇÃO E 
APOSTILAMENTO PARA A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO. LEI 9.028/1995. PRELIMINARES PROCESSUAIS REJEITADAS. 
APOSENTADORIA ANTERIOR À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 
485/1994, CONVERTIDA NA LEI 9.028/1995. INEXISTÊNCIA DE 
OBSTÁCULO PARA O EXAME DO REQUERIMENTO DE 
TRANSPOSIÇÃO. PRINCÍPIO DA PARIDADE ENTRE ATIVOS E 
INATIVOS. ARTIGOS 40, § 4º, DA CF/88 (REDAÇÃO ORIGINAL) E 189 
DA LEI N. 8.112/1990.  ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO 
ÂMBITO DA 1ª SEÇÃO DO STJ. SEGURANÇA PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.
1. Busca a impetrante a concessão da segurança para cassar a decisão 
administrativa que indeferiu o seu pedido de transposição para o cargo de Assistente 
Jurídico da Advocacia-Geral da União, com o consequente apostilamento no Cargo 
de Advogado da União no respectivo título de inatividade, a teor do que preceitua os 
arts. 19 e 19-A da Lei 9.028/1995, ao fundamento de que tal direito estaria 
assegurado apenas àqueles servidores que se encontravam na ativa em 30/04/1994, 
data da publicação da Medida Provisória 485, não alcançando aqueles servidores que 
já estavam aposentado.
2. É firme o entendimento no âmbito dessa Corte Superior no sentido de que o direito 
à transposição dos Assistentes Jurídicos para a carreira da Advocacia-Geral da 
União, alcança inclusive aqueles servidores que já se encontravam na inatividade 
quando publicada a Medida Provisória 485, de 30/4/94, posteriormente convertida na 
Lei 9.028/1995, a par da isonomia consagrada na redação original do art. 40, § 4°, da 
Constituição Federal, vigente à época, bem como do art. 189 da Lei 8.112/1990, 
garantindo tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes quaisquer benefícios ou 
vantagens concedidos aos servidores da ativa, incluindo aqueles decorrentes de 
transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria. 
Precedentes do STJ e do STF.
3. Não cabe ao Poder Judiciário substituir o Advogado-Geral da União e determinar 
a transposição da impetrante para a carreira de Assistente Jurídico da 
Advocacia-Geral da União, com o consequente apostilamento, porquanto tal agir 
estaria invadindo a esfera de competência do Poder Executivo, especialmente 
quando a Lei 9.028/1995 e as Instruções Normativas 06/1999 e 07/1999, dispõem 
expressamente que a transposição será formalizada por ato administrativo do 
Advogado-Geral da União, de modo que, rechaçado o óbice que motivou o 
indeferimento administrativo do pleito de transposição e apostilamento, deve a 
autoridade impetrada examinar os requisitos contidos nos artigos 19 e 19-A, da Lei 
9.028/1995 e instruções normativas pertinentes para eventual concessão ou não do 
pedido formulado pela impetrante. 
4. Segurança parcialmente concedida.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

I - SÍNTESE DA PRETENSÃO

Busca a impetrante a concessão da segurança para cassar a decisão administrativa que 

indeferiu o seu pedido de transposição para o cargo de Assistente Jurídico da Advocacia-Geral 

da União, com o consequente apostilamento no Cargo de Advogado da União no respectivo título 

de inatividade, a teor do que preceitua os arts. 19 e 19-A da Lei 9.028/1995, ao fundamento de 

que tal direito estaria assegurado apenas àqueles servidores que se encontravam na ativa em 

30/04/1994, data da publicação da Medida Provisória 485, não alcançando aqueles servidores que 

já estavam aposentado.

II - DAS PRELIMINARES PROCESSUAIS

Inicialmente, rejeito as preliminares processuais de falta de interesse de agir e 

inadequação da via eleita suscitadas pela autoridade coatora, na medida em que é evidente 

o interesse de agir da impetrante, que  teve negado seu requerimento de transposição e o 

apostilamento do seu cargo de Assistente Jurídico para cargos de Advogado da União, com a 

motivação de que estava aposentado quando do início de vigência da lei autorizadora, além de 

que a segurança buscada não se limita ao reconhecimento da paridade entre vencimentos e 

proventos dos referidos cargos, mas também de vantagens e direitos extrapatrimoniais, bem 

como que os fatos alegados pela impetrante encontram-se provados de plano, sendo 

desnecessária a dilação probatória, na medida em que constam dos autos todos os elementos 

essenciais ao deslinde da controvérsia. 

Nesse sentido já decidiu a 1ª Seção do STJ: MS 15.817/DF, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 24/02/2016, DJe 02/03/2016; MS 16.159/DF, 

Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO), julgado em 26/08/2015, DJe 03/09/2015; MS 15.511/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, julgado em 14/11/2012, DJe 22/11/2012; MS 15.506/DF, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011, DJe 

30/11/2011.

Superada essa questão preliminar, passo ao exame do mérito do mandamus.
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III - DO MÉRITO

Cinge-se a controvérsia em exame à existência ou não de direito da impetrante à 

transposição do cargo de Assistente Jurídico do Quadro de Pessoal do Ministério da Educação 

para o cargo de Assistente Jurídico da carreira da Advocacia-Geral da União, na forma da 

Medida Provisória 485/1994, convertida na Lei 9.028/1995, quando ao tempo da edição das 

referidas normas já se encontrava aposentada.

É firme o entendimento no âmbito desta 1ª Seção no sentido de que o direito à 

transposição dos Assistentes Jurídicos para a carreira da Advocacia-Geral da União, 

alcança inclusive aqueles servidores que já se encontravam na inatividade quando 

publicada a Medida Provisória 485, de 30/4/94, posteriormente convertida na Lei 

9.028/1995, a par da isonomia consagrada na redação original do art. 40, § 4°, da 

Constituição Federal, vigente à época, bem como do art. 189 da Lei 8.112/1990, 

garantindo tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes quaisquer benefícios ou 

vantagens concedidos aos servidores da ativa, incluindo aqueles decorrentes de 

transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria.

Nesse sentido:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. 
TRANSPOSIÇÃO PARA A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, 
COM APOSTILAMENTO E MIGRAÇÃO DA FONTE PAGADORA. 
REJEITADAS AS PRELIMINARES DE LITISPENDÊNCIA, INÉPCIA DA 
INICIAL, INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. A APOSENTADORIA ANTERIOR À 
PUBLICAÇÃO DA MP 485/1994 NÃO AFASTA O DIREITO VINDICADO. 
SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA DETERMINAR QUE A 
AUTORIDADE IMPETRADA PROCEDA AO EXAME DO PLEITO 
ADMINISTRATIVO FORMULADO PELO IMPETRANTE, À LUZ DOS 
REQUISITOS CONTIDOS NOS ARTS. 19 E 19-A DA LEI 9.028/1995 E 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS PERTINENTES. [...] 2. A questão 

controvertida já se encontra pacificada no âmbito da Primeira Seção desta 

Corte Superior, a qual concluiu que o direito à transposição dos Assistentes 

Jurídicos para a carreira da Advocacia-Geral da União, alcança inclusive 

aqueles servidores que já se encontravam na inatividade em 30.4.1994, 

quando foi publicada a MP 485, posteriormente convertida na Lei 9.028/95, 

a par da isonomia consagrada na redação original do art. 40, § 4o. da 

Constituição da República, vigente à época, bem como do art. 189 da Lei 

8.112/90, garantindo tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes  
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quaisquer benefícios ou vantagens concedidos aos servidores da ativa, 

incluindo aqueles decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo 

em que se deu a aposentadoria. 3.   Segurança parcialmente concedida para 
que, uma vez afastado o óbice que vem motivando os indeferimentos dos pedidos 
administrativos de transposição e apostilamento, determinar à autoridade 
impetrada que proceda ao exame do pleito formulado pelo impetrante, à luz dos 
requisitos contidos nos arts. 19 e 19-A da Lei 9.028/1995 e instruções normativas 
pertinentes. (MS 15.817/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 02/03/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL APOSENTADO. ASSISTENTE JURÍDICO 
DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL DIRETA. TRANSPOSIÇÃO PARA A 
CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. APOSTILAMENTO E 
MIGRAÇÃO DA FONTE PAGADORA. PRELIMINARES DE FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR, INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL E INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA REJEITADAS. APOSENTADORIA ANTERIOR À EDIÇÃO 
DA MEDIDA PROVISÓRIA 485/1994, CONVERTIDA NA LEI N. 9.028/1995, 
QUE NÃO PODE SER OBSTÁCULO PARA O EXAME DO REQUERIMENTO 
DE TRANSPOSIÇÃO. MATÉRIA CONSOLIDADA NA 1ª SEÇÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SEGURANÇA PARCIALMENTE 
CONCEDIDA. [...] 3. Constitui entendimento consolidado na 1ª Seção do STJ 

que o direito à transposição dos assistentes jurídicos para as carreiras da 

Advocacia-Geral da União, consoante previsto na Lei n. 9.028/95, alcança os 

servidores que já se encontravam na inatividade na data da publicação da 

Medida Provisória n. 485, de 30/04/94, convertida na Lei em referência, 

considerada a isonomia expressa no art. 40, § 4º, da Constituição, vigente à 

época da edição da MP; e ao tratamento paritário assegurado aos inativos 

pelo artigo 189 da Lei n. 8.112/90, que lhes estende quaisquer benefícios ou 

vantagens concedidos aos servidores em atividade, inclusive aqueles 

decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a 

aposentadoria. Precedentes: MS 15.829-DF, Relator o Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 04/11/2013; MS 15.511-DF, Relator o Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 22/11/2012; e MS 15.506-DF, Relator o Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 30/11/2011 (entre outros). 4. A EC n. 41/2003 
modificou a redação do artigo 40, § 8º, da Constituição, retirando a equiparação 
de benefícios concedidos aos cargos da ativa para os inativos, mas garantiu a 
isonomia relativa desses benefícios aos servidores inativos, nos termos do  seu 
art. 7º: "Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os 
proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as 
pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de 
publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos 
servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, 
serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 
aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma 
da lei". 5. Precedente do Supremo Tribunal Federal, em que se analisou questão 
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semelhante (RE 466.531-RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 21/06/2006). 6. 
Segurança concedida parcialmente. (MS 16.159/DF, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 03/09/2015)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. TRANSPOSIÇÃO PARA A 
CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. APOSTILAMENTO. 
REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES. APOSENTAÇÃO ANTERIOR À MP 
485/1994. FATO QUE NÃO AFASTA O EXAME DA PRETENSÃO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 

PARIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. PRECEDENTES. [...] 2. A 

Primeira Seção desta Corte adota entendimento segundo o qual o direito à 

transposição dos Assistentes Jurídicos para a carreira da Advocacia-Geral 

da União, na forma prevista na Medida Provisória 485/94, convertida na Lei 

9.028/95, alcança inclusive aqueles servidores que já se encontravam na 

inatividade quando publicada a MP 485, de 30/4/94, posteriormente 

convertida na Lei 9.028/95, diante da isonomia consagrada na redação 

original do art. 40, § 4º, da Constituição da República, vigente à época da 

edição da referida medida provisória, bem como no art. 189 da Lei 8.112/90, 

que asseguraram tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes 

quaisquer benefícios ou vantagens concedidos aos servidores da ativa, 

incluindo aqueles decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo 

em que se deu a aposentadoria. 3. Afastado o óbice que motivou o 
indeferimento administrativo do pleito de transposição e apostilamento, deve a 
autoridade impetrada examinar os requisitos contidos nos arts. 19 e 19-A da Lei 
9.028/1995 e instruções normativas pertinentes, para eventual concessão do 
pedido formulado pelo impetrante. 4. Mandado de Segurança parcialmente 
concedido para determinar que a autoridade impetrada proceda ao reexame do 
pleito administrativo formulado pela impetrante, à luz dos requisitos contidos nos 
arts. 19 e 19-A da Lei 9.028/1995 e instruções normativas pertinentes. (MS 
16.169/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/12/2013, DJe 17/12/2013)

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. 
TRANSPOSIÇÃO PARA A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, 
COM APOSTILAMENTO E MIGRAÇÃO DA FONTE PAGADORA. 
REJEITADAS AS PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL, 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. A APOSENTADORIA ANTERIOR À 
PUBLICAÇÃO DA MP 485/1994 NÃO AFASTA O DIREITO VINDICADO. 
SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA DETERMINAR QUE A 
AUTORIDADE IMPETRADA PROCEDA AO EXAME DO PLEITO 
ADMINISTRATIVO FORMULADO PELOS IMPETRANTES, À LUZ DOS 
REQUISITOS CONTIDOS NOS ARTS. 19 E 19-A DA LEI 9.028/1995 E 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS PERTINENTES. [...] 2. A questão 

controvertida já encontra-se pacificada no âmbito da Primeira Seção desta 

Corte Superior, a qual concluiu que o direito à transposição dos Assistentes 

Jurídicos para a carreira da Advocacia-Geral da União, alcança inclusive 

aqueles servidores que já se encontravam na inatividade em 30.04.1994, 
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quando foi publicada a MP 485, posteriormente convertida na Lei 9.028/95, 

a par da isonomia consagrada na redação original do art. 40, § 4o. da 

Constituição da República, vigente à época, bem como do art. 189 da Lei 

8.112/90, garantindo tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes  

quaisquer benefícios ou vantagens concedidos aos servidores da ativa, 

incluindo aqueles decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo 

em que se deu a aposentadoria. Precedentes: MS 15.511/DF, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.11.2012; MS 15.799/DF, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 30.08.2012; MS 16.172/DF, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 23.04.2012; MS 15.506/DF, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 30.11.2011. 3.   Segurança parcialmente concedida 
para que, uma vez afastado o óbice que vem motivando os indeferimentos dos 
pedidos administrativos de transposição e apostilamento, determinar à autoridade 
impetrada que proceda ao exame do pleito formulado pelos impetrantes, à luz dos 
requisitos contidos nos arts. 19 e 19-A da Lei 9.028/1995 e instruções normativas 
pertinentes. (MS 15.829/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 04/11/2013)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. PRETENSÃO DE 
TRANSPOSIÇÃO PARA A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. 
APOSTILAMENTO. MODIFICAÇÃO DA FONTE PAGADORA. 
PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE INTERESSE EM AGIR E DE 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA REJEITADAS. ARTIGOS 40, § 4º, DA 
CF/88 (REDAÇÃO ORIGINAL) E 189 DA LEI N. 8.112/1990. EXTENSÃO 
APLICÁVEL A QUAISQUER VANTAGENS E BENEFÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. ATO DE APOSENTAÇÃO 
ANTERIOR À MP 485/1994 QUE NÃO AFASTA O EXAME DA PRETENSÃO 
NA VIA ADMINISTRATIVA. 1. Insurgência voltada contra ato omissivo do Sr. 
Advogado-Geral da União que não apreciou pedido de transposição do impetrante, 
ora aposentado como Assistente Jurídico da Administração Federal, para o cargo 
de Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da União, apostilamento da 
denominação "Advogado da União" e a transferência de fonte pagadora dos 

proventos. [...] 4. Segundo entendimento assentado pela Primeira Seção 

desta Corte, o fato de o ato de aposentação ter ocorrido antes da edição da 

Medida Provisória n. 485/1994, convertida na Lei n. 9.028/1995, não deve 

ser considerado óbice pela autoridade impetrada para o exame da concessão 

da transposição de cargos e seus efeitos, máxime diante da isonomia 

prevista na redação original do § 4º do artigo 40 da Constituição Federal e 

no artigo 189 da Lei 8.112/90. Sobre a questão, confiram-se: MS 15.508/DF, 
Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 13/09/2011; MS 15.504/DF, Rel. 
Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 01/06/2011; MS 16.172/DF, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23/04/2012; e MS 15.799/DF, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 30/08/2012. 5. Compete à 
autoridade coatora examinar a presença dos requisitos contidos nos artigos 19 e 
19-A da Lei n. 9.028/1995 e instruções normativas que disciplinam a questão para 
fins de concessão dos pedidos de transposição, apostilamento e modificação da 
fonte pagadora. 6. Segurança concedida em parte. (MS 15.511/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 
22/11/2012)
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. TRANSPOSIÇÃO PARA 
A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. APOSTILAMENTO. 
PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL E AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. REJEIÇÃO. MATÉRIA CONSOLIDADA NO ÂMBITO DO STJ. 
SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. Busca o impetrante, no 
presente caso, a transposição de servidor aposentado do cargo de Assistente 
Jurídico para o de Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da União, com o 
consequente apostilamento no respectivo título de inatividade, a teor do que 

preceitua o art. 19 da Lei 9.028/95. [...] 5. A Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça consolidou posicionamento no sentido de que o direito à  

transposição dos assistentes jurídicos para as carreira da Advocacia-Geral 

da União, na forma prevista na  Medida Provisória 485/94, convertida na 

Lei 9.028/95, alcança inclusive  aqueles servidores que já se encontravam 

na inatividade quando publicada a MP 485, de 30/4/94, posteriormente 

convertida na Lei 9.028/1995, diante da isonomia consagrada na redação 

original do artigo 40, § 4º, da Constituição da República, vigente à época da 

edição da referida medida provisória, bem como no art. 189 da Lei 8.112/90, 

que asseguraram tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes 

quaisquer benefícios ou vantagens concedidos aos servidores da ativa, 

incluindo aqueles decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo 

em que se deu a aposentadoria. 6. Afastado o óbice que motivou o 
indeferimento administrativo do pleito  de transposição e apostilamento, deve a 
autoridade impetrada examinar os requisitos contidos nos arts. 19 e 19-A, da Lei 
9.028/95 e instruções normativas pertinentes para eventual concessão do pedido 
formulado pelo impetrante. 7. Segurança parcialmente concedida. (MS 
15.799/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/08/2012, DJe 30/08/2012)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. TRANSPOSIÇÃO PARA 
A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. APOSTILAMENTO. 
PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL E INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. REJEIÇÃO. MATÉRIA CONSOLIDADA NO ÂMBITO DO STJ. 
SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. Busca a impetrante a 
transposição de servidor aposentado do cargo de Assistente Jurídico para o de 
Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da União, com o consequente 
apostilamento no respectivo título de inatividade, a teor do que preceitua o art. 19 

da Lei 9.028/95. [...] 5. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou posicionamento no sentido de que o direito à  transposição dos 

assistentes jurídicos para as carreira da Advocacia-Geral da União, na 

forma prevista na  Medida Provisória 485/94, convertida na Lei 9.028/95, 

alcança inclusive  aqueles servidores que já se encontravam na inatividade 

quando publicada a MP 485, de 30/4/94, posteriormente convertida na Lei 

9.028/1995, diante da isonomia consagrada na redação original do artigo 40, 

§ 4º, da Constituição da República, vigente à época da edição da referida 

medida provisória, bem como no art. 189 da Lei 8.112/90, que asseguraram 

tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes quaisquer benefícios ou 

vantagens concedidos aos servidores da ativa, incluindo aqueles 

decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a 
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aposentadoria. 6. Afastado o óbice que motivou o indeferimento administrativo 
do pleito  de transposição e apostilamento, deve a autoridade impetrada examinar 
os requisitos contidos nos arts. 19 e 19-A, da Lei 9.028/95 e instruções 
normativas pertinentes para eventual concessão do pedido formulado pela  parte 
impetrante. 7. Segurança parcialmente concedida. (MS 16.621/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 
01/08/2012)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ASSISTENTE 
JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. TRANSPOSIÇÃO. CARGO DE 
ASSISTENTE JURÍDICO DA AGU. APOSTILAMENTO. ADVOGADO DA 
UNIÃO. APLICAÇÃO AOS INATIVOS. 1. O impetrante pretende a transposição 
do cargo de assistente jurídico de nível superior do quadro do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social para o cargo de assistente jurídico da 
Advocacia-Geral da União, com o apostilamento desta denominação ao título de 
sua aposentadoria. 2. O ato coator indeferiu o pedido administrativo ao 
fundamento de que a aposentadoria do impetrante ocorreu antes da entrada em 

vigor da lei que previu o direito à transposição. 3. Os servidores aposentados 

em cargo de assistente jurídico da Administração Direta antes do advento 

da Lei 9.028/95, que previu o direito à transposição aos cargos de assistente 

jurídico do quadro da Advocacia-Geral da União, possuem direito líquido e 

certo a tal benefício caso preenchidos as exigências legais. Precedentes do 

STJ e STF. 4.  Afastado o fundamento pelo qual foi indeferido o pedido de 
transposição e apostilamento, deve a autoridade impetrada examinar os requisitos 
contidos nos artigos 19 e 19-A da Lei 9.028/95 e instruções normativas 
pertinentes para eventual concessão do pedido de transposição e apostilamento 
formulado pelo impetrante. 5. Segurança concedida em parte. (MS 16.172/DF, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/04/2012, DJe 23/04/2012)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. TRANSPOSIÇÃO PARA 
A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. APOSTILAMENTO. 
REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE INTERESSE EM AGIR E 
DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MATÉRIA CONSOLIDADA NO 
ÂMBITO DO STJ E STF. 1. Trata-se de mandado de segurança no qual se busca 
a transposição de servidor aposentado do Cargo de Assistente Jurídico do Quadro 
Permanente do Ministério do Trabalho e Emprego para o de Assistente Jurídico 
da Advocacia Geral da União, com o consequente apostilamento no respectivo 

título de inatividade, a teor do que preceitua o art. 19 da Lei n. 9.028/95. [...] 4. A 

Primeira Seção desta Corte Superior, seguindo orientação firmada pelo 

Supremo Tribunal Federal em caso análogo, consolidou posicionamento no 

sentido de que o direito à  transposição dos assistentes jurídicos para as 

carreira da Advocacia-Geral da União, na forma prevista na  Medida 

Provisória n. 485/94, convertida na Lei n. 9.028/95, alcança inclusive  

aqueles servidores que já se encontravam na inatividade quando da 

publicação da MP nº 485, de 30.4.1994, posteriormente convertida na Lei nº 

9.028/1995, diante da isonomia consagrada na redação original do artigo 40, 

§ 4º, da Constituição da República, vigente à época da edição da referida 

medida provisória, bem como no art. 189 da Lei 8.112/90, que asseguraram 
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tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes quaisquer benefícios ou 

vantagens concedidos aos servidores da ativa, incluindo aqueles 

decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a 

aposentadoria. Assim, impõe-se reconhecer o direito do inativo  à 

transposição para o quadro de Assistente Jurídico da AGU, e, 

consequentemente, o direito ao apostilamento da denominação "Advogado 

da União" no título de inativação. 5. Rechaçado o óbice que motivou o 
indeferimento administrativo do pleito  de transposição e apostilamento, deve a 
autoridade impetrada examinar os requisitos contidos nos artigos 19 e 19-A, da 
Lei n. 9.028/1995 e instruções normativas pertinentes para eventual concessão do 
pedido formulado pelo impetrante. 6. Segurança parcialmente concedida. (MS 
15.506/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/11/2011, DJe 30/11/2011)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ADVOGADO-GERAL 
DA UNIÃO. TRANSPOSIÇÃO. APOSTILAMENTO. MIGRAÇÃO DA FOLHA. 
ASSISTENTES JURÍDICOS APOSENTADOS. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA 
DE INTERESSE EM AGIR REJEITADA. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO 
DA VIA INSUBSISTENTE. ART. 40, § 8º, DA CF. ART. 7º, EC 41/2003. ART 
189 DO RJU. EXTENSÃO APLICÁVEL A QUAISQUER VANTAGENS E 
BENEFÍCIOS. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. PRECEDENTES DO STF  E DO STJ. OBSERVÂNCIA DOS 
DITAMES LEGAIS E REGULAMENTARES. 1. Cuida-se de impetração de 
Assistente Jurídico inativo que foi excluído da pretendida transposição por parte 
do Advogado-Geral da União, após o Parecer n. 306/2009/GT - 
Transposição/CGU/AGU. [...] 4. O direito subjetivo à transposição foi constituído 
pela Medida Provisória n. 485/94, convertida na Lei n. 9.028/95, pelos termos 
dos arts. 19 e 19-A. O diploma legal definiu que haveria a transposição de cargos 
vagos e cargos ocupados. No caso dos últimos, os servidores ocupantes 
acompanhariam a transposição. No caso dos primeiros, não - porquanto vagos. 5. 
Pretende-se o direito à transposição, ao apostilamento, bem como à migração das 
folhas de pagamento à AGU, pela aplicação do art. 40, § 8º, da Constituição 
Federal, conjugada com o art. 189, § único, da Lei n. 8.112/90. 6. O Supremo 
Tribunal Federal consignou que "as normas contidas no artigo 40, § 8º, da 
Constituição do Brasil, são auto-aplicáveis. A revisão dos proventos da 
aposentadoria e a extensão aos inativos de quaisquer benefícios e vantagens 
concedidos aos servidores em atividade pressupõe, tão-somente, a existência de 
lei prevendo-os em relação a estes últimos". (AgRg no AI 701.734/SP, Rel. Min. 
Eros Grau, Segunda Turma, julgado em 13.5.2008, publicado no DJe em 
6.6.2008, Ementário vol. 2.322-11, p. 2.218). 7. Conforme leciona Celso Antônio 
Bandeira de Mello, o conceito de "direitos e vantagens" abrange "três categorias 
fundamentais: de ordem pecuniária (na ativa), de ausência ao serviço e 
aposentadoria" (Direito Administrativo. 27ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 
313). Logo, forço concluir que os direitos pretendidos, não pecuniários, 
relacionados ao regime jurídico de inativos também devem ser estendidos. 8. No 
mesmo sentido, acordou o Excelso Pretório em caso idêntico: "Houve uma 
reestruturação de cargos, passando os então assistentes jurídicos da 
administração federal a compor o quadro funcional da Advocacia-Geral da 
União; a partir desse fundamento, fiz ver a incidência, na espécie , tal como 
decidido na origem, do disposto no artigo 40, § 4º, da Carta da República, 
assentando que, se o agravado estivesse em atividade, teria sido alcançado pela 
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modificação" (AgRg no RE 466.531/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira 
Turma, julgado em 12.8.2008, publicado no DJe em 3.10.2008, Ementário vol. 
2.335-04, p. 837, LEXSTF v. 31, n. 361, 2009, p. 203-205). Precedentes do 
STJ: MS 15.555/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
1º.6.2011; MS 15.504/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
1º.6.2011. 9. O reconhecimento da liquidez e certeza no direito enseja a 
observância dos preceitos legais e regulamentares aptos a possibilitar a 
transposição, no caso a Lei n. 9.028/95 e às Instruções Normativas AGU 6 e 7, 
ambas de 1999. Precedentes: MS 15.508/DF, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 13.9.2011; EDcl no MS 15.555/DF, Rel. Min. Humberto Martins, 
Primeira Seção, DJe 22.9.2011; e EDcl no MS 15.504/DF, Rel. Min. Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 22.9.2011. Segurança parcialmente concedida. (MS 
15.510/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 09/11/2011, DJe 18/11/2011)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. PRETENSÃO DE 
TRANSPOSIÇÃO PARA A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. 
APOSTILAMENTO. PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE INTERESSE EM 
AGIR E DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA REJEITADAS. ARTIGOS 40, § 
8º, DA CF/88, 7º DA EC N. 41/2003 E 189 DA LEI N. 8.112/1990. EXTENSÃO 
APLICÁVEL A QUAISQUER VANTAGENS E BENEFÍCIOS. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
PRECEDENTES DO STJ E STF. 1. Insurgência voltada contra ato do Sr. 
Advogado-Geral da União que indeferiu o pedido de transposição dos impetrantes 
do cargo de Assistente Jurídico do extinto Ministério da Marinha do Brasil para o 
cargo de Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da União, e o respectivo 
apostilamento, com a motivação de que estavam aposentados quando do início de 
vigência da lei autorizadora. 2. A Primeira Seção deste STJ consolidou 
entendimento no seguinte sentido: i) há interesse de agir da impetrante, dado que 
o cerne da questão está relacionado à denominação de Advogado da União, bem 
como as questões jurídicas decorrentes, direitos não pecuniários; ii) a via eleita é 
adequada, posto que o tema da impetração é fortemente jurídico, exigindo apenas 

os documentos que foram juntados; iii) os servidores públicos aposentados, em 

carreira modificada por lei superveniente, possuem direito líquido e certo à 

transposição e ao apostilamento, incidentes sobre os ativos, com base na 

isonomia constitucional. Precedentes: MS 15.504/DF, Rel. Min. Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 1º/6/2011; MS 15.555/DF, Rel. Min. Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 1º/6/2011; e iv) afastado o fundamento pelo qual foi 
indeferido o pedido de transposição e apostilamento, deve a autoridade impetrada 
examinar os requisitos contidos nos artigos 19 e 19-A, da Lei n. 9.028/1995 e 
instruções normativas pertinentes para eventual concessão do pedido de 
transposição e apostilamento formulado pela impetrante. 3. Segurança concedida 
em parte. (MS 15.798/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, DJe 07/11/2011)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ASSISTENTE 
JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. TRANSPOSIÇÃO. CARGO DE 
ASSISTENTE JURÍDICO DA AGU. APOSTILAMENTO. ADVOGADO DA 
UNIÃO. APLICAÇÃO AOS INATIVOS. 1. A impetrante pretende a transposição 
do cargo de Assistente Jurídico de nível superior do quadro do Ministério da 
Cultura para o cargo de Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da União, 
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transformado no cargo de Advogado da União pela Lei nº 10.549/02, com o 
apostilamento dessa denominação ao título de sua aposentadoria. 2. O ato coator 
indeferiu o pedido administrativo ao fundamento de que a aposentadoria da 
impetrante ocorreu em data anterior à entrada em vigor da lei que previu o direito 
à transposição. 3. O ato de transposição consiste na modalidade de provimento 
derivado no cargo público, que implica deslocamento do servidor de determinado 
cargo a outro de novo quadro funcional de uma carreira distinta da anterior. 
Nesse sentido, o Decreto 70.320/72 conceitua a transposição de cargos como "o 
deslocamento de um cargo existente para classe de atribuições correlatas do novo 

sistema" (§ 1º do artigo 9º). 4. Os servidores aposentados em cargo de 

Assistente Jurídico da Administração Direta antes do advento da Lei nº 

9.028/95, que previu o direito à transposição aos cargos de Assistente 

Jurídico do quadro da Advocacia-Geral da União, possuem direito líquido e 

certo à tal benefício caso preenchidos os requisitos legais. Precedentes do 

STJ e STF. 5.  Afastado o fundamento pelo qual foi indeferido o pedido de 
transposição e apostilamento, deve a autoridade impetrada examinar os requisitos 
contidos nos artigos 19 e 19-A, da Lei nº 9.028/95 e instruções normativas 
pertinentes para eventual concessão do pedido de transposição e apostilamento 
formulado pela impetrante. 6. Segurança concedida em parte. (MS 15.508/DF, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, 
DJe 13/09/2011)

Nesse contexto, a aposentadoria da impetrante, ocorrida antes da edição da Medida 

Provisória 485/1994, convertida na Lei 9.028/1995, não pode ser considerada obstáculo para o 

exame do requerimento da transposição de cargo e seus efeitos, pretendido pela impetrante, nos 

termos dos artigos 19 e 19-A da Lei 9.028/1995.

No mesmo sentido já decidiu o Pretório Excelso:

PROVENTOS DA APOSENTADORIA - VANTAGEM OUTORGADA AOS 

SERVIDORES EM ATIVIDADE. Uma vez constatado o caráter geral de certa 

vantagem outorgada aos servidores em atividade, a extensão aos inativos 

decorre, sem necessidade de lei específica, do disposto no § 8º do artigo 40 

da Carta Política da República. (RE 466531 AgR, Relator(a):  Min. MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 12/08/2008, DJe-187 DIVULG 
02-10-2008 PUBLIC 03-10-2008 EMENT VOL-02335-04 PP-00837 LEXSTF v. 
31, n. 361, 2009, p. 203-205)

Entretanto, não cabe ao Poder Judiciário substituir o Advogado-Geral da União e 

determinar a transposição da impetrante para a carreira de Assistente Jurídico da 

Advocacia-Geral da União, com o consequente apostilamento, porquanto tal agir estaria 

invadindo a esfera de competência do Poder Executivo, especialmente quando a Lei 9.028/1995 e 

as Instruções Normativas 06/1999 e 07/1999, dispõem expressamente que a transposição será 

formalizada por ato administrativo do Advogado-Geral da União, de modo que, rechaçado o óbice 
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que motivou o indeferimento administrativo do pleito de transposição e apostilamento, deve a 

autoridade impetrada examinar os requisitos contidos nos artigos 19 e 19-A, da Lei 

9.028/1995 e instruções normativas pertinentes para eventual concessão ou não do 

pedido formulado pelo impetrante.  

IV - DO DISPOSITIVO

Forte nestas razões, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para que, 

uma vez afastado o óbice que motivou o indeferimento do requerimento administrativo de 

transposição e apostilamento, determinar à autoridade impetrada que proceda ao exame do pleito 

formulado pela impetrante, à luz dos requisitos contidos nos arts. 19 e 19-A da Lei 9.028/1995 e 

instruções normativas pertinentes.

Fica a União condenada a ressarcir as custas iniciais antecipadas pela impetrante 

(e-STJ, fl. 24), devidamente atualizadas monetariamente, já que a isenção legal não a desobriga 

de ressarcir aquelas custas que o particular antecipou no início do processo no qual foi vencedor 

(REsp 48.617/RJ, Rel. Ministro ANSELMO SANTIAGO, Rel. p/ Acórdão Ministro VICENTE 

LEAL, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/1999, DJ 03/05/1999).

Sem honorários advocatícios, na forma do art. 25 da Lei 12.016/2009 e da Súmula 

105/STJ.

Oficie-se a autoridade coatora, com urgência, na forma do art. 13 da Lei 12.016/2009.

É como voto.
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